 (
PROJETO DE LEI Nº 
51
/2020
) 




“Orçamento Público – Abertura de Crédito Adicional – Tipo Especial – Superávit Financeiro”.


O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 65, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, tendo em vista a necessidade de ajuste do orçamento municipal, especificamente para as despesas de custeio e gastos com pessoal, apresenta o seguinte projeto de lei:

Art. 1º - O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, fica autorizado a promover abertura de crédito adicional, tipo especial, por Superávit Financeiro, ao orçamento vigente, no importe R$ 143.478,88 (Cento e quarenta e três mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos), nas seguintes dotações orçamentárias:

	ORG
	02
	Prefeitura Municipal
	 
	 
	 
	 

	UNI
	02
	0212
	FIA – FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

	FUN
	02
	0212
	08
	Assistência Social
	 
	 
	 

	SFU
	02
	0212
	08
	243
	Assistência à Criança e ao Adolescente 

	PRG
	02
	0212
	08
	243
	1006
	Manut. Ativ. Assistência à Criança e ao Adolescente

	PAT
	02
	0212
	08
	243
	1006
	2078
	Manutenção Cons. Mun. Direito da Criança e Adolescente

	NAT
	02
	0212
	08
	243
	1006
	2078
	335041
	Contribuições

	FIC
	02
	0212
	08
	243
	1006
	2078
	335041
	Contribuições

	VAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	FR 200
	R$ 91.504,34



	ORG
	02
	Prefeitura Municipal
	 
	 
	 
	 

	UNI
	02
	0205
	FUNDEB 

	FUN
	02
	0205
	12
	Educação
	 
	 
	 

	SFU
	02
	0205
	12
	361
	Ensino Fundamental 

	PRG
	02
	0205
	12
	361
	0403
	Educação e Comunidade – Todos pela Qualidade de Ensino

	PAT
	02
	0205
	12
	361
	0403
	2021
	Manutenção Atividade Educação Fundamental e EJA

	NAT
	02
	0205
	12
	361
	0403
	2021
	319004
	Contratação por Tempo Determinado

	FIC
	02
	0205
	12
	361
	0403
	2021
	319004
	Contratação por Tempo Determinado

	VAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	FR 218
	R$ 304,23

	ORG
	02
	Prefeitura Municipal
	 
	 
	 
	 

	UNI
	02
	0208
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	FUN
	02
	0208
	10
	Saúde
	 
	 
	 

	SFU
	02
	0208
	10
	305
	Vigilância Epidemiológica 

	PRG
	02
	0208
	10
	305
	0810
	Vigilância em Saúde – Epidemiológica, Ambiental e do Trabalhador

	PAT
	02
	0208
	10
	305
	0810
	2038
	Manutenção Atividade da Vigilância Epidemiológica

	NAT
	02
	0208
	10
	305
	0810
	2038
	319004
	Contratação por Tempo Determinado

	FIC
	02
	0208
	10
	305
	0810
	2038
	319004
	Contratação por Tempo Determinado

	VAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	FR 255
	R$ 51.634,31



Art. 2º - Como fonte de recursos para suportar a abertura autorizada no art. 1º desta lei, utilizar-se-á o Superávit Financeiro apurado do exercício de 2019 no importe total de R$ 143.478,88 (Cento e quarenta e três mil e quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 16 de junho de 2020.


Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru


 (
JUSTIFICATIVA
)


A
Câmara Municipal de Vereadores
Senhor Presidente
Senhores Vereadores


Neste momento em que mais nos dirigimos a esta Casa Legislativa os cumprimentos e passo a expor justificativa quanto ao Projeto de Lei ____/2020 que ora lhes encaminho.

O Projeto de Lei referente à abertura de um Crédito Adicional Especial ao Orçamento Geral do Município, no valor R$ 143.478,88 (Cento e quarenta e três mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos).

A iniciativa do referido projeto de lei é exclusiva do Senhor Prefeito Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária.

O projeto de lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

A operação de abertura de crédito adicional especial está prevista na Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964, que estatui normais gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, I a III, da Lei Federal:

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
[bookmark: art41i] I - Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
[bookmark: art41ii]II - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;
[bookmark: art41iii]III - Extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

O dispositivo legal transcrito confere o devido supedâneo para a realização de abertura de crédito adicionais suplementares e especiais do orçamento em curso.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. 
[bookmark: art43§1]§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: 
[bookmark: art43§1i]I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
[bookmark: art43§1ii]II - Os provenientes de excesso de arrecadação;
[bookmark: art43§1iii]III - Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 
[bookmark: art43§1iv]IV - O produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las. 
[bookmark: art43§2]§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. 
[bookmark: art43§3]§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.
Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964

A abertura do Crédito Adicional Especial que ora solicitamos, é necessária para inclusão do novo elemento de despesa em atividades já existentes, considerando a necessidade de realizar despesas correntes não previstas no orçamento vigente.

Vale ressaltar que, o recurso do FUNDEB, fonte 18, será utilizado para cobrir despesas de pessoal, o recurso do FIA (Doações AI6%), fonte 00, trata-se de doações realizadas ao Fundo da Infância e Adolescência do Município que será repassadas a Organizações de Sociedade Civil, e o Recurso do Fundo Estadual de Saúde – DENGUE, fonte 55, será utilizado para despesas de pessoal dos agentes de combate a endemias.

Isto posto, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências federal e municipal pertinentes a matéria.

Pelo exposto, submetemos o presente Projeto de Lei para apreciação dos Nobres Vereadores dessa Casa de Leis.

Carmo do Cajuru, 16 de junho de 2020.


Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
